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Tréfico de drogas - Prisdo em flagrante - Nao
conversdo em prisao preventiva - Prisdo cautelar
ilegal - Relaxamento - Liberdade provisoéria -
Possibilidade - Inteligéncia do art. 310
do Cadigo de Processo Penal com a nova redagéo
dada pela Lei 12.403/11 - Habeas corpus -
Concesséo da ordem

Ementa: Habeas corpus. Trdfico ilicito de entorpecen-
tes. Prisdo em flagrante ndo convertida em preventiva.
Imprescindibilidade. Priséo cautelar ilegal. Conceder a
ordem.

- Com o advento da Lei 12.403/11, a prisdo em flagrante
ndo é mais medida cautelar autbnoma, devendo ser con-
vertida em priséo preventiva.

HABEAS CORPUS N° 1.0000.11.045577-1/000 -
Comarca de Aimorés - Paciente: Luciana Alves dos Santos
Vieira - Autoridade coatora: Juiz de Direito da Comarca
de Aimorés - Relator: DES. CATTA PRETA



Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6° Camara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Rubens Gabriel Soares,
na conformidade da ata dos julgamentos e das notas ta-
quigrdficas, & unanimidade de votos, EM CONCEDER O
HABEAS CORPUS.

Belo Horizonte, 6 de setembro de 2011. - José
Mauro Catta Preta Leal - Relator.

Notas taquigréficas

DES. JOSE MAURO CATTA PRETA LEAL - Trata-se de
ordem de habeas corpus, impetrada em favor de Luciana
Alves dos Santos Vieira, presa em flagrante, no dia 7 de
julho de 2011, pela suposta prdatica do crime previsto no
art. 33, caput, da Lei 11.343/06.

O impetrante pugna pela liberdade proviséria da
paciente, sob a alegacdo de constrangimento ilegal.
Sustenta, para tanto, a primariedade, bons antecedentes,
residéncia fixa e exercicio de atividade licita pela paciente.

A liminar foi indeferida (f. 44/45).

Informacdes foram prestadas pela autoridade
apontada como coatora, acompanhadas de documentos
(f. 49/61).

A d. Procuradoria opinou pela concesséo da ordem
(f. 63/67).

E o relatério.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nhece-se do habeas corpus impetrado.

A Lei 12.403/11, que introduziu as medidas caute-
lares diversas da prisdo no sistema processual penal bra-
sileiro, também trouxe irrefutével inovacdo no que tange
a priséo em flagrante.

No antigo sistema, a prisGo em flagrante era con-
siderada como medida cautelar auténoma, sendo certo
que, se o acusado fosse preso em alguma das hipéteses
do art. 302 do CPP, era o quanto bastava, caso néo fosse
hipotese de concessao de liberdade proviséria, para per-
manecer custodiado durante todo o processo.

Entretanto, com a nova redacéo do art. 310 do CPP,
a pris@o preventiva ganhou status pré-cautelar, na medida
em que, ao receber o auto de prisdo em flagrante delito,
o juiz ndo pode simplesmente homologé-lo.

Agora existem trés opgdes ao magistrado: relaxar
a prisdo ilegal, converter a priséo em flagrante em pre-
ventiva, se for o caso, e, por fim, conceder a liberdade
proviséria, com ou sem fianca.

Assim sendo, a prisGo em flagrante, por si s6, sem
ter sido convertida em prisdo preventiva, ndo é suficiente
para manter o investigado preso durante a persecucdo
penal, pois agora é necessdria expressa manifestacdo
judicial acerca da sua conversdo em medida cautelar
extrema.

Nesse sentido, Luiz Fldvio Gomes e Ivan Luis
Marques, na obra PrisGo e medidas cautelares, em coau-
toria com demais doutrinadores asseveram:

[...] A partir da manifestagéo judicial o titulo da prisdo em
flagrante desaparece e, se houver necessidade de o autuado
permanecer preso, deverd o juiz converté-la em prisdo pre-
ventiva, fundamentadamente [...]. Com isso ndo haverd mais
aquelas hipéteses em que a pessoa fica presa com funda-
mento apenas em uma prisGo em flagrante, sem que fique
esclarecida pelo juiz qual a real necessidade de o indiciado
ou acusado permanecer custodiado [...] (f. 133).

Com esse entendimento, a prisdo em flagrante,
que, a partir da vigéncia, nédo for convertida em priséo
preventiva, é manifestamente ilegal.

In casu, pela deciséo proferida pelo nobre
Magistrado a quo, verifica-se que ndo houve fundamen-
tacdo nem conversdo da prisGo em flagrante em prisdo
preventiva. O que ocorreu foi a simples homologacédo
daquela.

Conforme exposto e dada a natureza pré-cautelar
do flagrante, este é ilegal, se ndo for convertido em priséo
preventiva, razdo pela qual a custédia da paciente deve
ser relaxada.

Dessa forma, colaciona-se a deciséo da il. Des.®
Beatriz Pinheiro Caires, que primeiro se manifestou acerca
da matéria nesse Tribunal de Justica:

Habeas corpus. Tréfico de drogas. Priséo em flagrante homo-
logada. Auséncia de conversGo em preventiva. Manutencdo
da custéddia. Impossibilidade. Entrada em vigor da Lei
12.403/11. Nova redacéo do art. 310 do CPP. Ordem conce-
dida. - De acordo com a nova redacdo do CPP, recentemente
alterado pela Lei n® 12.403/11, em especial do art. 310, néo
se vislumbra, em principio, a possibilidade de manutengéo da
custédia da conduzida apenas em virtude da homologacéao
da prisdo em flagrante. Desse modo, ndo tendo a prisdo em
flagrante sido convertida em preventiva, impde-se a liberacdo
da paciente (TIMG, HC n° 0360955-04.2011.8.13.0000,
Rel.® Des.® Beatriz Pinheiro Caires, em 21.07.2011).

Do exposto, concede-se a ordem, sem prejuizo de
eventuais medidas cautelares que possam ser impostas
pelo MM. Juiz a quo.

Expeca-se alvard de soltura, se por outro motivo
ndo estiver presa.

Sem custas.

Relator  os
JAUBERT

acordo com o

WALTER  LUIZ e

Votaram  de
DESEMBARGADORES
CARNEIRO JAQUES.

Sumula - CONCEDIDO O HABEAS CORPUS.
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